
ESTADO DO ACRE

SECRETARIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO

Rua Doutor Franco Ribeiro, 51, - Bairro Centro, Rio Branco/AC, CEP 69900-082
Telefone: 3215-2323

AUTORIZAÇÃO Nº 20/2025/SECOM - GABIN

PROCESSO Nº: 0007.004758.00003/2025-48

 
Considerando o  MEMORANDO Nº 41/2025/SECOM - DIAF  (0014851410) o qual

solicita  autorização para que  os servidores Chailton Menezes Ribeiro, Matrícula nº 940378 (Controle Interno),
Mateus Calebe Simões de Souza, Matrícula nº 9680268 (Jurídico) e Samuel Henrique F. Pinto, Matrícula n.º 9682332
(Divisão de Contratos e Licitações) participem do  "3º Congresso Amazônico de Licitações e Contratações
Públicas", em Porto Velho (RO), nos dias 02, 03 e 04 de Abril.

Nesse sentido,  AUTORIZO a inscrição no evento, juntamente com o pagamento de diárias e
emissão de passagens para a equipe supramencionada.

 
Nayara Maria Pessoa Lessa

Secretária de Estado de Comunicação
Decreto nº 17-P/2023 de 1º/1/2023

Documento assinado eletronicamente por NAYARA MARIA PESSOA LESSA, Secretário(a) de Estado
de Comunicação, em 26/03/2025, às 16:12, conforme horário oficial do Acre, com fundamento no
art. 11, § 3º, da Instrução Normativa Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22 de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://www.sei.ac.gov.br/autenticidade,
informando o código verificador 0014852532 e o código CRC 8B96F646.

Referência: Processo nº 0007.004758.00003/2025-48
SEI nº 0014852532
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ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO

Rua Doutor Franco Ribeiro, 51, - Bairro Centro, Rio Branco/AC, CEP 69900-082
3215-2323 - www.secom.acre.gov.br

  

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 13/2025/SECOM - DICONLI

Processo nº 0007.004758.00003/2025-48

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de 3 (três) inscrições no curso de "3º Congresso Amazônico de Licitações e
Contratações Públicas" com a ministração do Professor conforme Folder SEI(0014831595), será realizado nos dias
02, 03 e 04 de  Abril de 2025.

2. DOS ITENS E QUANTITATIVOS

2.1. Os itens da futura contratação estão previstos nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD. HORAS VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Inscrição no curso
presencial de Prestação de
Contas anual de Governo e

Gestão

3   3.290,00 9.870,00

  9.870,00

2.2. O valor da contratação é de R$ 9.870,00 (nove mil e oitocentos e setenta reais).

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. Enquadra-se à contratação o art. nº 74, III, letra "f" da lei 14.133.

3.2. Contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação:

3.3. Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

3.4.  O objeto da contratação está previsto no Plano Anual de Contratações 2024, conforme consta no
Documento de Formalização de Demanda anexo aos autos do processo.

4. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

4.1. O prazo de vigência será adstrito aos créditos orçamentários do ano corrente de acordo com o Art.
105 da Lei 14.133/2021.

4.2. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a Administração
poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de
compra ou ordem de execução de serviço de acordo com Art 95.

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho: 24128143321050000. - (Valorização e Capacitação
dos Servidores da SECOM); Natureza de Despesa: 33.90.39.00.00 ; e Fonte de Recursos:15000100

6. DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.
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7. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia para a futura contratação.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Previamente à celebração do contrato, esta administração pública verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto À existência de sanção que a impeça,
mediante consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

8.2. SICAF; Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis );

8.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep ). 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário;

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade
técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos
conforme sua natureza jurídica: Habilitação jurídica

8.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional; e/ou

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede; ou

8.16. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

8.17. Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.18. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.19. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.20. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
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8.21. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição.

8.22. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.23. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

8.24. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

8.25. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

 

9. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO

9.1. Para contratação a empresa deverá apresentar proposta atualizada e demais documentos
comprobatórios de acordo com o objeto da contratação;

9.2. A empresa a ser contratada fica obrigada à realizar o cadastramento de seus representantes legais
(o(s) qual(is) têm (nham) competência de celebrar contratos) no Sistema Eletrônico de Informações da Secretaria de
Estado de Comunicação SEI/SECOM através de cadastramento de usuário externo a fim de garantir a assinatura de
termos de contratos e outros documentos relativos à contratação de forma digital através do link:
https://sei.ac.def.br/sei/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_avisar_cadastro&id_orgao_acesso_externo=0.

9.3. O prazo de atendimento é de até 2 (dois) dias úteis, a contar do cadastramento do usuário externo na
plataforma SEI.

9.4. A empresa a ser contratada deverá efetuar o cadastro de credor na Secretaria de Estado de Fazenda
do Estado do Acre - SEFAZ, para fins de empenho/pagamento, o qual poderá ser realizado através do link:
http://sefaz.acre.gov.br/2021/?p=434.

9.5. O prazo de atendimento é de 3 (três) dias úteis, a contar do efetivo recebimento da solicitação pela
SEFAZ;

9.6. Para credores de outros estados, os formulários e as cópias das documentações exigidas podem ser
enviados para o endereço de e-mail: cadastrodecredoresac@gmail.com;

9.7. Os telefones de contado com o setor de cadastro da SEFAZ são: (68) 3215-2113 | 3215-2253 | 3215-
2295 | 3215-2112.

9.8. Em caso de mudança, alteração de conta, instituição financeira o contratado deverá atualizar seu
cadastro de credor na Secretaria de Estado de Fazenda do Estado do Acre - SEFAZ, seguindo os passos descritos no
sub item 10.3.

9.9. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

9.10. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

9.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

9.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato;

9.13. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a DPE/AC poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

9.14. Esta reunião poderá ser substituída por documento oficial de formalização.
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10. DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

10.1. A assinatura do instrumento contratual caracteriza anuência ao inicio da prestação dos serviços.

10.2. A administração poderá emitir Ordem de Serviço a fim de garantir a anuência quanto à prestação dos
serviços.

10.3. Caso não seja possível o início das atividades na data assinalada, a contratada deverá comunicar as
razões respetivas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo
seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

10.4. Em caso de inércia da informação do local de prestação dos serviços fica pré-determinado a Sede da
Secretaria de Estado de Comunicação situado na Rua Doutor Franco Ribeiro, nº 51 - Bairro Centro - CEP 69.900-
082 - Rio Branco - AC

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. O pagamento dar-se-á em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal devidamente
atestada por servidor responsável e demais obrigações contratuais assumidas pela contratada, acompanhada das
seguintes certidões:

11.2. Certidão negativa de débito municipal;

11.3. Certidão negativa de débito da fazenda estadual;

11.4. Certidão negativa quanto à divida ativa estadual;

11.5. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa da união;

11.6. Certidão negativa de débito do INSS;

11.7. Certificado de regularidade do FGTS - CRF e

11.8. Certidão negativa de débitos trabalhistas.

11.9. As Notas Fiscais deverão ser entregues na Av. Antônio da Rocha Viana, 3057 - Santa Quitéria, Rio
Branco - Acre;

11.10. As notas fiscais/faturas deverão ser preenchidas em nome da SECOM, CNPJ: 04.043.824/0001-08;

11.11. As notas fiscais/fatura comporão o dossiê de pagamento juntamente com o atesto à nota fiscal,
relatório de fiscalização e relatório fotográfico, quando couber, realizado pelo fiscal designado do contrato;

11.12. Os pagamentos serão analisados pelo Setor de Controle Interno com vistas à conformidade ao
pactuado contratualmente e à legislação vigente;

11.13. A análise de conformidade poderá acontecer por amostragem à critério da Administração Superior;

11.14. O pagamento dar-se-á mediante autorização Superior através do(a) ordenador(a) de despesas.

11.15. Os valores a serem pagos pelo CONTRATANTE corresponderão exclusivamente ao que for
comprovadamente entregue pela CONTRATADA;

11.16. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA por meio de ordem bancária, contra
qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, número da agência e o
número da conta em que será efetivado o crédito.

12. DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO CONTRATUAL

12.1. Nos termos do Art. 117 da lei 14.133/2021 a execução do contrato deverá ser acompanhada e
fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados pela
autoridade superior da Secretaria de Estado de Comunicação, através da gestão por competência para o desempenho
das funções essenciais à execução das atividades a serem desempenhadas.

12.2. Em concomitância com Decreto Federal 11.246, de 27 de outubro de 2022 em seu artigo 8º §1, os
gestores e fiscais do futuro instrumento contratual, serão designados em momento oportuno pela SECOM e
inicialmente figurarão como:

12.3. Suas atribuições contemplam:

I - aferir o cumprimento dos resultados estabelecidos pela contratada;

II - verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas; e

III - prestar apoio à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente
para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, reajuste, alteração, reequilíbrio,
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prorrogação, pagamento, aplicação de sanções, extinção do ajuste (ARP), entre outras, com vistas
a assegurar o cumprimento das cláusulas presentes neste Termo de Referência, no Edital e Ata de
Registro de Preços e a solução de problemas relacionados ao objeto.

12.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos.

12.5. Ao fiscal compete o acompanhamento da execução da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, e
anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a mesma, indicando dia, mês e ano para solução
das falhas identificadas, bem como determinando o que for necessário à sua regularização e encaminhando os
apontamentos ao gestor para as providências cabíveis.

12.6. Ao Gestor do instrumento contratual cabe a análise de reajuste; repactuação; reequilíbrio
econômico-financeiro; incidentes relativos a pagamentos; de questões ligadas à documentação, ao controle dos
prazos de vencimento e da prorrogação, apontando o que for necessário.

12.7. As atribuições mínimas do Fiscal/Gestor de Contrato as estabelecidas no Manual de Gestão e
Fiscalização De Contratos Administrativos, elaborado pela Controladoria Geral do Estado do Acre – CGE e na
Instrução Normativa CGE nº 001/2016, de 16 de maio de 2016. e também no Art. 171 da Lei 14.133/2021.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com o contrato e
seus anexos;

13.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

13.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 1

13.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

13.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

13.7. Aplicar à contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;

13.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

13.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
instrumento contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

13.10. A Administração terá o prazo de 30 dias (trinta dias), a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

13.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo previsto no art. 123 da lei 14.133. 

13.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no instrumento de contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

14.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes na execução do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (lei nº. 8.078, de 1990);

14.3. 14.3. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de
inicio da prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
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14.4. 14.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021 ) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

14.5. 14.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

14.6. 14.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

14.7. 14.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante
a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS– CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 14.8.

14.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

14.9. 14.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

14.10. 14.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 14.11.

14.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação.

14.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer acordo entre as partes para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato de acordo com o art. 124,II,d da Lei 14.133/21.

14.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:

15.2. dar causa à inexecução parcial do contrato;

15.3. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.4. dar causa à inexecução total do contrato;

15.5. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

15.6. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

15.7. praticar ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
de qualquer natureza;

15.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

15.9. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

15.10. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

15.11. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
4º, da Lei nº 14.133, de 2021 );
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15.12. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

15.13. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021 ).

15.14. Multa:

15.15. a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

15.16. b) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

15.17. O atraso superior à 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133/21.

15.18. I - Na aplicação das sanções serão considerados:

15.19. II - a natureza e a gravidade da infração cometida;

15.20. III - as peculiaridades do caso concreto; os danos que dela provierem para a Administração Pública;

15.21.   IV- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

15.22. A aplicação das sanções é de competência da SECOM, conforme art. 156 § 6º II da lei 14.133/21.

15.23. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar deverá ser precedida de análise jurídica que
deverá observar as regras estabelecidas no § 6º do art. 156 da lei 14.133/21.

15.24. A aplicação das sanções previstas nos incisos I,II e IV do item 11.2 poderão ser aplicadas
cumulativamente.

15.25. Na aplicação das sanções por parte da SECOM, será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO,
DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS.

16.1. O contratado obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados
pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da operação dos
programas/sistemas, nos termos da Lei Federal nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores,
durante o cumprimento do objeto da contratação.

16.2. O contratado obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes visando a
segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que
tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos.

16.3. O contratado obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes visando a
segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que
tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos.

16.4. O contratado deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de
serviços que, no exercício de suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados
pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo.

16.5. O contratado não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha
acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento contratual.

16.6. O contratado não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização escrita,
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste
instrumento contratual.

16.7. O contratado obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados estritamente
necessários quando da transmissão autorizada a terceiros, durante o cumprimento do objeto deste instrumento
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contratual.

16.8. O contratado fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que contenham
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do objeto deste
instrumento contratual, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da rescisão contratual, restando autorizada a
conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas.

16.9. Ao contratado não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais e/ou base de
dados a que tenha tido acesso durante a execução do objeto deste instrumento contratual.

16.10. O contratado deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em razão do
cumprimento do objeto deste instrumento contratual, tão logo não haja necessidade de realizar seu tratamento.

16.11. O contratado deverá notificar, imediatamente, a contratante no caso de perda parcial ou total da
informação, dados pessoais e/ou base de dados.

16.12. A notificação não eximirá o contratado das obrigações e/ou sanções que possam incidir em razão da
perda parcial ou total da informação, dados pessoais e/ou base de dados.

16.13. O contratado que descumprir os termos da Lei Federal nº 13.709/2018, suas alterações e
regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto deste instrumento contratual, fica obrigado a
assumir total responsabilidade e o ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo ocorrido, incluindo sanções
aplicadas pela autoridade competente.

16.14. O contratado fica obrigado a manter preposto para comunicação com a contratante, para os assuntos
relacionados à Lei Federal nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores.

16.15. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula,
permanecerão em vigor após a extinção das relações entre o contratado e a contratante, bem como, entre o
fornecedor/contratado e os seus colaboradores, subcontratados, consultores e/ou prestadores de serviços, sob pena
das sanções previstas na Lei Federal nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, salvo decisão
judicial em contrário.

16.16. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará o contratado a
processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequentemente, sanção, sem prejuízo de outras
cominações cíveis e penais.

17. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS.

17.1. A aprovação deste termo dar-se-á mediante autorização superior do órgão expedido pelo ordenador
de despesas.

O presente documento segue assinado pelo servidor Elaborador, pela autoridade Requisitante e pela
autoridade responsável pela Aprovação da conveniência e oportunidade, com fulcro no Decreto Estadual nº
6.092/2013 e a IN Conjunta nº 01/2014, cujos fundamentos passam a integrar a presente decisão por força do art. 50,
§ 1º, da Lei nº 9.784/1999.

 

 

Elaborado por
Karen Lopes Lima Leite
Divisão de Licitações e Contratos

Sarah Janne Sales Modesto
Chefe da Divisão de Licitações e Contratos 

Portaria Secom nº 15, de 27/01/25
 

 

 

Nayara Maria Pessoa Lessa
Secretária de Estado de Comunicação

Decreto nº. 17-P de 1º/1/2023
Autoridade/Aprovação 

10/04/2025, 09:44 SEI/AC - 0014872252 - Termo de Referência

https://app.sei.ac.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_… 8/9



Documento assinado eletronicamente por SARAH JANNE SALES MODESTO, Chefe de Divisão, em
28/03/2025, às 11:16, conforme horário oficial do Acre, com fundamento no art. 11, § 3º, da
Instrução Normativa Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22 de fevereiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por NAYARA MARIA PESSOA LESSA, Secretário(a) de Estado
de Comunicação, em 28/03/2025, às 12:15, conforme horário oficial do Acre, com fundamento no
art. 11, § 3º, da Instrução Normativa Conjunta SGA/CGE nº 001, de 22 de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://www.sei.ac.gov.br/autenticidade,
informando o código verificador 0014872252 e o código CRC 928FA524.

Referência: Processo nº 0007.004758.00003/2025-48 SEI nº 0014872252
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